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  A habilidade em executar o dedilhado ao violão com a mão esquerda, sem inverter as cordas do instrumento, valeu o apelido de Canhoto a Luís Américo Jacomino (1889-1928). Autodidata, instrumentista e compositor, Canhoto fez parte de uma geração de músicos que pode ser considerada pioneira do violão instrumental brasileiro. Em sua época, a virada do século XIX para o XX, de instrumento marginalizado e acompanhador de modinhas e lundus, o violão passa a ocupar um lugar de destaque na música brasileira popular e erudita, entrando na programação das principais salas de concerto do país como instrumento solista.




  Fruto de uma ampla pesquisa de doutorado, este livro tem o mérito de não apenas trazer a vida, a obra e uma série de partituras de Canhoto, mas também de dirigir um olhar acurado para a história do violão, do choro e até dos espetáculos artísticos nos contextos da cidade de São Paulo, do Brasil e do resto do continente sul-americano. Nele há capítulos que discorrem sobre o ambiente político da São Paulo que se tornava um grande centro urbano e na qual ocorria uma efervescência artística, sobre como o violão se consolidou como instrumento protagonista e como o chorinho começou a fazer parte da constituição cultural da cidade.




  A natureza das composições de Canhoto e suas apresentações em salas de concertos ou com profissionais de outras linguagens artísticas (teatro, circo, literatura e, mais tarde, cinema) nos espetáculos de variedades – muito comuns na época –, entre outros fatores, nos mostram uma obra que pode ser classificada como popular, erudita ou uma mescla das duas vertentes. Nesta biografia, é possível conhecer as influências que recebeu de músicos como Carlos Gomes e Ernesto Nazareth; saber de sua participação em um ambiente em que transitavam figuras tão distintas quanto os palhaços Arrelia e Piolin, Dilermando Reis – um dos melhores intérpretes de Canhoto – ou expoentes modernistas da Semana de 1922.




  Tem sido parte ativa da linha editorial das Edições Sesc a divulgação da biografia e da obra de musicistas notáveis, sejam eles conhecidos do grande público, sejam artistas cuja produção excepcional ainda não foi suficientemente divulgada. Por meio de iniciativas como essa, o Sesc reafirma sua convicção na capacidade transformadora da arte.
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  No bairro da Liberdade, era comum na casa do violonista Antonio Rago, meu pai, a reunião de vários compositores e exímios instrumentistas que a toda hora ensaiavam ou mostravam seus arranjos e novas músicas. Assim, antes mesmo de aprendermos a ler, juntar e desenhar palavras, eu e minhas irmãs Elizabeth e Margareth vibrávamos juntos com as canções repassadas e ajustadas nos violões, baixos e cavaquinhos.




  Começava sempre com o “Despertar da montanha” de Eduardo Souto. Seguia com o “Choro triste” de Aimoré. E quando os sábios chegavam, Izaías Sávio, Armando Neves, Ronoel Simões, João Pacífico, Silvio Caldas, o silêncio da pequena casa era preenchido pela sonoridade dos violões com a “baixaria”; o baixo cantando com a melodia e harmonias se enfeixando, se amalgamando, e os corpos gingando ao som de algum notório “Maxixe”. Armandinho baixava um tom na sexta corda. E o ré sozinho preenchia toda a sala. O jovem Geraldo Ribeiro transcrevia aquela pequena orquestra na pauta musical, ouvindo sereno e às vezes olhando de frente para as casas e os trastes dos violões. Corrigia alguns detalhes, e eis a prova da alegria, na grafia musical, mesmo que fosse um “Choro triste”.




  Nessa barafunda musical, todavia, surgia um pedido unânime: era a hora da música do Canhoto. Começava com as marchas triunfais, várias valsas lentas e ligeiras para fechar com “Abismo de rosas”. Aliás, não havia festa, casamento ou batizado que meu pai não tocasse essa canção chamada originalmente “Acordes do violão”, composta em 1917 por Américo Jacomino, o Canhoto.




  A história desse músico é o objeto desta inovadora e original pesquisa, que escava múltiplos documentos nas mais variadas fontes, quase sempre esbarrando na negligência e nas idiossincrasias daqueles que não respeitam a preservação de documentos, memórias, histórias de protagonistas que brotam das camadas populares. O historiador Sérgio Estephan decifra certos enigmas do itinerário musical de Canhoto, foca a lente nas partituras, nas gravações e no modo virtuoso de tocar que acompanha a trajetória do pioneiro do violão instrumental brasileiro.




  Todo processo cultural é sempre produto de interações de indivíduos sobre um solo histórico-social. Como decifrar um passado cultural que já não se manifesta em nosso cotidiano? Como perscrutar a sonoridade de uma época? Com sua imensa sensibilidade musical e sua notória dedicação profissional, Estephan reuniu jornais de época, fotografias, correspondências e depoimentos para recompor os passos de Canhoto, um dos principais músicos de nosso país e autor de uma das mais belas valsas brasileiras, “Abismo de Rosas”.




  Por meio de sua criação e sua atuação no ambiente cultural, Canhoto foi responsável por tornar o violão acústico parte da existência da maioria da população brasileira e pode ser considerado hoje uma das principais referências musicais no plano da história universal, dada a singularidade de suas composições e do virtuosismo aliado à inventividade da exploração de cordas e casas, que, até aquele momento histórico, poucos músicos podiam igualar. Ora dedilhando, ora harpejando, ora tremulando, ora batucando, ou na forma do rasgueado ou do pizzicato, esse instrumento aparentemente limitado, feito de madeira e cordas, podia parecer uma orquestra em suas mãos.




  O garimpo de peças valiosíssimas se transformou num livro exuberante, que se inscreve naquelas investigações que costuram o tecido cultural de um tempo histórico abundante em particularidades sociais, políticas e culturais, cujas cores ganham tons e definições que permitem vislumbrar o tempo passado. Estephan se insere numa tradição historiográfica que visa à captura das dimensões culturais que fecundaram a identidade nacional brasileira, alargando a compreensão das criações artísticas que marcaram nossa própria modernidade cultural, com a inteligência e os esforços, caprichos e inspirações de historiadoras e historiadores como Maria Odila Leite, Nicolau Sevcenko, Alfredo Bosi, José Ramos Tinhorão, Gilson Antunes, Régis Duprat, Elias Thomé Saliba, José Geraldo Vinci de Moraes, Mônica Velloso, Alberto Ikeda, Paulo Castagna, Arnaldo Contier, Edelton Gloeden, Jorge Coli, Edinha Diniz, Márcia Taborda, Heloisa de Faria Cruz, Antonio Pedro Tota, Jaelson Trindade, Myriam Taubkin, que juntos compõem a densa e fina historiografia sobre a cultura brasileira. Também como seus pares, Estephan teve que enfrentar todos os dilemas da reconstituição histórica, em especial de monumentos culturais que ainda não foram explorados e cuja documentação foi dilapidada não só pela corrosão do tempo, mas pela obscuridade dos nossos podres poderes. Contou, para isso, com a ajuda do filho Canhoto, Luís Américo, que infelizmente não viveu para ver esta obra acabada.




  Canhoto, compreendemos por este brilhante estudo, empenhou-se em retirar o violão do subsolo, da marginalidade e das desqualificações intraduzíveis que foram impostas pelas elites orgânicas. O compositor consagra este instrumento refinado – chegando ao palco do Teatro Municipal em 1925 – e desfaz estigmas e imputações classistas, como instrumento “maldito”, manuseado por vadios e ignorantes. Ao contrário do piano, de alto valor no final do século XIX, que enfeitava os casarões como mobília, o violão podia ser empunhado e levado para festas nos locais mais recônditos, e assim foi marcando com suas cordas a sonoridade produzida no seio das classes subalternas, que expressa e move os desvarios, as paixões, os cantos, os destinos trágicos ou felizes.




  O livro mergulha nas correntes profundas da música popular brasileira. Adentra na passagem do século XIX ao XX, a fim de iluminar os espetáculos teatrais que já possuíam vigor em sua tradição. Novos gêneros musicais foram criados, mesclando ritmos europeus – a valsa, a polca, o minueto, a tonalidade temperada – com o batuque da música e da dança africana – o lundu, o jongo, a umbigada e tantas outras. As companhias estrangeiras que nos brindavam com seus artistas, atrizes e atores, cantoras e cantores, das culturas francesa, italiana, espanhola, portuguesa, polaca, entre outras, disseminando seu teatro musicado com o brilho e o humor dos espetáculos de variedades, as novas coreografias, os cantos e óperas, os dramas e comédias. O tango ibérico se multiplicava na forma da habanera caribenha, do tango argentino e do uruguaio, da milonga; aqui, surgia o nosso maxixe, o “tango” de Ernesto Nazareth, o ritmo do choro de Pixinguinha e Villa-Lobos, que se eternizaram em nossa cultura. Grupos musicais ganhavam a cena histórica. Bastaria mencionarmos o Trio Viterbo (com Viterbo, Abigail e Canhoto), que atuava no esquete do teatro; mais ainda, os Oito Batutas, com Pixinguinha à testa, que fez sucesso no estrangeiro. Esses chorões se multiplicavam e agrupavam, entre violonistas, flautistas, percussionistas, violeiros e cavaquistas, mais uma leva incontável de músicos. Um dos traços era o brilho das improvisações.




  Estephan traça o percurso do músico da rua do Carmo inserindo-o nas circunstâncias sociais e culturais de seu tempo. A indagação do musicólogo Paulo Castagna, assim como sua resposta, é mais do que pertinente: Canhoto se situa em que universo musical, “popular ou erudito? Talvez, ambos”. Daí a importância da reconstituição das influências e referências em sua obra, a principiar pelo compositor Carlos Gomes, passando pela amizade com nomes como Paraguassu, Zequinha de Abreu, Armando Neves, Zezinho do Banjo (Zé Carioca), o maestro Gaó. Mais ainda, o estudo revela as aproximações musicais entre Canhoto e Carlos Gardel, além de recuperar a importância dos solistas estrangeiros, como o violonista paraguaio Agustín Barrios Mangoré, que ampliou o repertório de seu instrumento transcrevendo obras de Bach, Chopin e Schumann.




  Graças a Canhoto, João Pernambuco, Heitor Villa-Lobos, Armando Neves, Dilermando Reis, Aimoré, Sávio, Ronoel Simões, uma série de musicistas de extrema delicadeza e generosidade, com novas maneiras de tocar e tendo o virtuosismo como meta e excelentes composições – polcas, mazurcas, valsas, choros, maxixes, sambas, sambas-canção, afrossambas, tangos e milongas – como resultado, o violão brasileiro abriu as comportas para a vazão de sons profundos que nos enternecem e comovem, com os cantos populares e melodias que nos pertencem, com as dores e alegrias, os encontros e desencontros, os dramas e prazeres da vida cotidiana. Composições, enfim, que elevaram o patamar de reconhecimento do violão.
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  Na virada do século XIX para o XX, o violão brasileiro passou a ocupar um lugar de destaque na música nacional. De instrumento marginalizado e acompanhador de modinhas e lundus, ele adentra as principais salas de concerto do país como instrumento solista, tanto da música popular quanto da erudita.




  Nesse momento, surge uma geração de músicos que pode ser considerada pioneira do violão instrumental brasileiro. Entre eles, um nome se destacou por seu virtuosismo e pela particularidade que lhe valeu o apelido: Américo Jacomino, embora canhoto, não invertia as cordas de seu instrumento, como normalmente faria um violonista com tal característica. Paulistano, filho de imigrantes italianos, pintor de painéis, compositor, instrumentista, professor de violão, funcionário público, Canhoto tornou-se uma das principais referências do violão instrumental brasileiro até os dias de hoje.




  É justamente esse violonista e suas relações com o contexto histórico que apresentamos aqui. Para tanto, o ponto de partida, além da extensa pesquisa bibliográfica, são os registros fonográficos obtidos no acervo do colecionador Ronoel Simões, falecido em 2010, a saber: 55 gravações interpretadas ao violão pelo próprio Canhoto, sendo que 16 realizadas com seu conjunto, o Grupo do Canhoto. Cabe destacar que esse acervo serviu de base para a gravação do CD duplo Violão imortal: Canhoto (Américo Jacomino), em 2007, pela gravadora Revivendo, com todas as obras compostas e interpretadas por Canhoto ao violão. Faz parte também a pesquisa em diversas partituras, cedidas tanto por Ronoel Simões quanto por Luís Américo Jacomino, filho de Canhoto.




  O primeiro capítulo traz uma reflexão sobre a música instrumental brasileira da virada do século XIX para o XX, em especial o choro, gênero que foi a base da produção musical de Canhoto.




  O segundo capítulo aborda a trajetória de Canhoto a partir de sua inserção na cidade de São Paulo, tendo como foco principal os locais onde ele divulgou sua obra e seus parceiros, nos chamados “espetáculos de variedades”, quando a música se mesclou com outras atividades artísticas, como o teatro, o circo, a literatura e, posteriormente, a nascente indústria cinematográfica. Pouco conhecidos, esses espetáculos só se revelaram a partir do contato que tivemos com uma pesquisa, ainda inédita, sobre a música na cidade de São Paulo, realizada no início dos anos 1990, nos arquivos do jornal O Estado de S. Paulo, sob coordenação do musicólogo Paulo Castagna. Esse mesmo capítulo também detalha a ligação de Canhoto com políticos paulistas, tais como Carlos de Campos e, em especial, Júlio Prestes, padrinho de Maria Vieira de Moraes, com quem Canhoto se casou em 1922.




  O capítulo seguinte aborda partituras e registros fonográficos da pioneira fase mecânica até o surgimento do sistema elétrico de gravações. Pretende-se aí recuperar o universo de composições de Canhoto, paralelamente ao levantamento de aspectos relativos à sua técnica como instrumentista. Ainda, dada a importância do colecionador Ronoel Simões para a história da música instrumental brasileira para violão, teceremos alguns comentários sobre seu trabalho.




  No último capítulo, partindo da trajetória artística e da proximidade entre Canhoto e Carlos Gardel, abordaremos a música para violão no Brasil, na Argentina e no Paraguai, passando por uma aproximação entre a formação e a consolidação dos tangos brasileiro e argentino, sem deixar de ressaltar um dos mais importantes nomes do violão instrumental dessas primeiras décadas do século XX: Agustín Barrios, violonista que esteve algumas vezes no Brasil e conheceu músicos nacionais, entre eles o próprio Canhoto. Esse breve panorama sobre o violão instrumental na América do Sul aborda também a importante presença de violonistas espanhóis no Brasil e na Argentina, em um momento em que o violão reassumiu sua condição de instrumento solista e de concerto.




  Para finalizar, ressalto que este livro tem como ponto de partida minha pesquisa de doutorado, desenvolvida na PUC-SP entre 2003 e 2007, sob orientação do professor Antonio Rago Filho e intitulada, “Viola, minha viola”: a obra violonística de Américo Jacomino, o Canhoto (1889-1928), na cidade de São Paulo1. A partir do momento que surgiu a oportunidade de publicá-la pelas Edições Sesc, optamos por um processo simplificado de referências bibliográficas, sem omitir os autores que embasaram tal pesquisa, mas atenuando o rigor acadêmico e visando tornar a leitura mais tranquila e, por consequência, ampliar o universo de leitores, que é tão restrito em nosso país, como é sabido.
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  1 Disponível na biblioteca digital da PUC-SP: <http://biblio.pucsp.br/>.
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  ASPECTOS HISTÓRICOS DA EVOLUÇÃO DO CHORO




  O choro teve sua origem na forma como os músicos das camadas populares do Rio de Janeiro da segunda metade do século XIX interpretavam as danças dos salões imperiais1, ou aquelas oriundas da atuação “de companhias de teatro musicado europeu2”. Destas, uma das mais importantes foi a polca, surgida em 1845, quando foi “apresentada pela primeira vez no Teatro São Pedro do Rio de Janeiro – o que desde logo indicava o nível social mais ou menos elevado do público a que se dirigia”3.




  A presença da polca no Brasil marcou a transformação das danças de grupo da época, como a gavota, o minueto e a quadrilha, para a “intimidade proporcionada pela valsa, que já era dança de par unido”4. Por certo, esse enlaçamento do casal propiciado pela valsa obedecia a uma distância regulamentar, e extremamente respeitosa, entre dama e cavalheiro, principalmente para não haver qualquer semelhança com as danças de escravos – especialmente o lundu, que incluía em sua coreografia um movimento conhecido como umbigada5.




  Antes do lundu, contudo, o movimento da umbigada já aparecia em outras manifestações musicais de origem africana, como nos chamados batuques, denominação esta que “deixou de designar uma dança particular, tornando-se, como o samba, nome genérico de determinadas coreografias ou danças apoiadas em forte instrumental de percussão”6, ou, ainda, como um conjunto “de práticas religiosas, danças rituais e formas de lazer”7.




  Essa relação entre música e algumas práticas religiosas pode ser observada na centenária festa do Senhor Bom Jesus dos Navegantes, que ocorre todo dia 31 de dezembro, em Salvador (BA). As imagens de Nosso Senhor dos Navegantes e Nossa Senhora são transportadas pelas águas da baía de Todos-os-Santos, desde o cais do Segundo Distrito Naval até a praia da Boa Viagem, quando os dançarinos tomam conta da festa. “São batuques, capoeiras, sambas de roda que se misturam nas barracas de doces”8. Embora inicialmente recriminadas, as manifestações festivas e religiosas trazidas da África foram atraindo, paulatinamente, parte da população branca e mestiça, bem como, consequentemente, aspectos de sua musicalidade. Deu-se, então, uma lenta mescla étnica e cultural, responsável pelas primeiras criações, em meados do século XVIII, oriundas dessa combinação afro-europeia: o já citado lundu, a fofa, “a mais popular dança do Brasil do século XVIII”9, e o fado, que “teve origem brasileira, e daqui foi levado para Portugal com a volta da família real àquele país10”, e que teve “existência brasileira colonial muito importante”11.




  Cabe destacar um elemento comum de tais criações, a peculiar coreografia da vênia – pedido de permissão, licença e, ao mesmo tempo, convite para outra pessoa entrar na roda por meio do toque dos ventres –, conhecida por umbigada ou samba, base de inúmeras danças, como “lundu ou baiano, coco, tambor de crioula, jongo, várias modalidades do samba de roda baiano e carioca, além da fofa e do fado”12, e ainda do maxixe, conforme veremos adiante.




  Entre essas citadas criações, o lundu possui lugar de destaque, pois sua presença na musicalidade brasileira se estendeu de meados do século XVIII até as duas primeiras décadas do século XX, já transformado em dança e posteriormente em gênero musical de caráter popular, aproveitado ainda pela música erudita em composições de Heitor Villa-Lobos e Francisco Mignone. A trajetória do lundu também passou pelo incipiente teatro brasileiro do século XIX, atraído pela provocante coreografia da umbigada, e pelo repertório de cantores e palhaços de circos como Eduardo das Neves, além de se fazer presente nas gravações da fase mecânica do disco no Brasil, inclusive na polêmica definição sobre a primeira gravação realizada no país13.




  Nos chamados entremezes, intercalavam-se, nos intervalos das apresentações, “pequenos quadros cômicos com música e dança […] Os autores de entremez não tiveram dúvida em levar para o palco […] a própria coreografia do lundu, à base de umbigadas […], tal como aconteceria mais tarde com o maxixe”14.




  Assim, é possível afirmar que o lundu foi o gênero musical que estabeleceu uma ligação entre a música profana do período colonial e a música do início do século XX, distinguindo-se, inclusive, da fofa e do fado, que se popularizaram em Portugal – a primeira como dança, o segundo como gênero de canção.




  Essa proximidade da música com o teatro acabou por dar ressonância ao choro em um momento em que ele ainda não havia adquirido formato como gênero musical. Um acontecimento a ser destacado nesse contexto foi o teatro popular, que chega ao Brasil em 1859, com a fundação do Alcazar Lírico, proporcionada por franceses radicados na corte15. A crescente preferência pelo gênero ligeiro quase pôs fim ao drama e à comédia, em favor da opereta, do cancã, da ópera-bufa, tudo que fazia a delícia da vida noturna parisiense e que se nacionalizou de imediato no Rio de Janeiro, ávido de alegria e boemia16. As músicas e melodias apresentadas no teatro ganhavam as ruas, isso quando não se dava o inverso, mesmo que em menor proporção. Ademais, o teatro, além de local de espetáculos artísticos, tornou-se ainda um ponto de encontro da sociedade carioca nessa segunda metade do século XIX17.




  Outro aspecto a ser ressaltado era a presença de companhias estrangeiras que chegavam ao Rio de Janeiro: trupes francesas musicais ou de comédia; companhias italianas de ópera, opereta, drama ou tragédia; espanholas, com repertório de zarzuelas; e, evidentemente, portuguesas. Facilitadas por navegações a vapor que possibilitavam travessias transoceânicas, tais companhias provocavam um grande tumulto na cidade, uma vez que tinham presença constante nos jornais, alvoroçavam os cambistas e até faziam com que o comércio fechasse mais cedo. As atrizes e as cantoras líricas, por sua vez, despertavam paixões na plateia masculina, tornando necessária, com frequência, a intervenção de forças policiais18.




  Além do teatro musicado, multiplicaram-se os veículos de difusão da música, por exemplo os estabelecimentos de diversões populares – como os cafés-cantantes, para aqueles dotados de poder aquisitivo, ou os chopes berrantes, para aqueles de menores posses19 –, confeitarias, praças (e coretos), bailes, saraus domésticos, lojas de música (que mantinham sob contrato um executante das peças à venda), as quais, com o estímulo da indústria tipográfica, foram dotadas de editoras e impressoras musicais20.




  Nesse contexto, o choro, inicialmente no Rio de Janeiro, transformou-se em um gênero musical propriamente dito, a partir de um modo de tocar e interpretar as músicas em voga – fossem elas nacionais, estrangeiras ou mesmo originadas da combinação desses elementos, como é o caso da polca e do lundu, que geraram o maxixe.




  Portanto, a prática musical, mais precisamente a improvisação, colaborou para a fixação desse gênero musical como forma de os instrumentistas se “adestrarem” nas passagens modulatórias ou, ainda, em desafios musicais, “quando um músico engasgava numa passagem”21, ou mesmo, no caso de solistas compositores, inventando passagens (modulações) “capazes de derrubar os acompanhantes”22. Algumas composições ilustram esse aspecto da música dos chorões, como as polcas “Não caio n’outra” (1881) e “Apanhei-te cavaquinho” (1915), de Ernesto Nazareth, e “Caiu! Não disse?” (s.d.), de Viriato Figueira da Silva23.




  Outro momento em que a prática musical contribuiu, de forma ainda mais perceptível, para a estruturação do choro enquanto gênero musical foi quando os músicos das bandas dos bailes de sociedades carnavalescas adaptaram “a baixaria do violão nas introduções dos tangos, salientando-a com instrumentos de tessitura grave (trombone, bombardino, tuba)”24, característica esta já observada na modinha e na polca25.




  Além da presença quase obrigatória do baixo melódico baixaria, o choro apresenta como estrutura musical o desenvolvimento de uma segunda melodia – “um contracanto que dialoga com a melodia principal”26. Em sua forma musical, esse gênero possui normalmente três partes (depois, passou-se a contar duas partes) e apresenta-se como rondó, quando ocorre um retorno à primeira parte27.




  Apesar da tendência de se atribuir a um determinado músico a criação do choro, seja ele Pixinguinha (como defende Cazes28) ou Ernesto Nazareth (conforme Neves29), observamos que, na verdade, tal estruturação decorreu de um processo típico de desenvolvimento como forma de interpretação. Porém, quando pensamos no choro para violão, acreditamos que uma referência importante para a busca de uma origem é o conjunto de quatro obras de Heitor Villa-Lobos denominado Suíte popular brasileira, formada pelas seguintes peças: “Mazurca-choro”, “Schottisch-choro”, “Valsa-choro”, “Gavota-choro”, compostas entre 1908 e 1912; e “Chorinho” (1923), composta pelo compositor durante sua primeira estada em Paris30.




  O violonista Marco Pereira defende que essas peças de Villa-Lobos não apresentaram nenhuma inovação especialmente importante, mas observamos aí aspectos recorrentes do choro: a exploração melódica na região grave do instrumento, sutis acelerações e retardamentos no andamento da música. Se pensarmos em “Choros nº 1”, de Villa-Lobos, obra escrita em 1920, percebemos esse caráter brincalhão do gênero justamente pela utilização “de fermatas e acelerados inesperados”31, aspectos que, por sinal, também são recorrentes na obra de Canhoto, como veremos ao longo deste trabalho.




  O CHORO EM SÃO PAULO E A MÚSICA DE CANHOTO




  Ao analisarmos a trajetória musical de Canhoto32, observamos particularidades que se aproximam do desenvolvimento do choro na então capital federal, assim como em outros centros urbanos que, na virada do século XIX para o XX, cresceram e se transformaram em grandes cidades. Nesse processo, desenvolveram-se atividades de entretenimento para esse contingente populacional urbano ou, mais precisamente, para os trabalhadores pobres que surgiram nas grandes cidades, incluindo aí os imigrantes recém-estabelecidos, já que se tornou um bom negócio investir dinheiro em atividades culturais como o teatro de variedades, que combinava características de circo, canto, dança etc.33




  Paralelamente ao desenvolvimento urbano, nota-se uma redefinição da música moderna e do próprio sistema tonal, então bombardeado pelos agregados dissonantes que, ao longo do século XIX, foram cada vez mais incorporados, gerando a necessidade da elaboração de um sistema pós-tonal, como o atonalismo e o dodecafonismo. Havia, no início do século XX, uma corrente estética que buscou incorporar os sons e os ritmos circenses na música moderna, com uma intensiva utilização da música popular – à época, os bailes de subúrbio, as feiras, os cafés-concertos, os circos, em síntese, “uma arte realista, simples e nua […], à maneira dos músicos de rua”34.




  Essa relação entre elementos da cultura popular e música moderna pode ser observada na montagem de Parade, ballet réaliste en un tableau (1917), considerada inovadora em termos estéticos. A peça contou com composição de Erik Satie, incorporando as músicas populares dos cafés-concertos35, além de desfile e apresentação a céu aberto dos artistas de um circo, e acompanhamento de ruídos de “máquinas de escrever, sirenes, digitadores telegráficos, apitos de navio”36. É possível afirmar que uma das vertentes da música moderna europeia correspondia justamente ao que estava sendo produzido pelas camadas populares no Brasil (inicialmente no Rio de Janeiro) e teve como referência musical o choro, conforme pretendemos demonstrar ao longo deste livro.




  Em São Paulo, por sua vez, paralelamente ao acelerado e desordenado processo de crescimento e urbanização, desenvolveu-se uma quantidade significativa de locais que ofereciam música ao vivo, tais como casas de diversão, teatro, cinemas, circos, cabarés, cassinos, salões de bailes, casas de repastos, além das casas de venda de partituras, com seus pianistas contratados. De todos esses locais, e da mesma forma que aconteceu no Rio de Janeiro, os teatros, em razão de seus espetáculos musicados, transformaram-se em dinâmicos centros de divulgação musical, polarizando, assim, a vida artística desse período – mais tarde, essa função foi assumida pelos auditórios das rádios37.




  Nesse contexto de proximidade da música com o teatro, inclusive a partir de uma vertente regionalista, Canhoto participou do trio Viterbo-Abigail-Canhoto38, em 1919, constituído para atuar em números teatrais inspirados no sucesso da personagem Jeca Tatu, de Monteiro Lobato. Os componentes eram o próprio Canhoto, o cantor e ator Viterbo de Azevedo, que adotou o nome Jeca Tatu, e Abigail Gonçalves, que antes havia participado do exitoso Trio Fóca-Abigail-Moreira.




  A tendência musical regionalista em São Paulo teve até a participação de chorões que vieram do Rio de Janeiro, e com uma frequência considerável, diga-se de passagem; por exemplo, o violonista João Pernambuco, que se apresentou com Cornélio Pires. Em dezembro de 1915, João Pernambuco participou com sua trupe sertaneja de um ciclo de palestras no Teatro Municipal sobre temas folclóricos, organizado por Afonso Arinos. O violonista acabou permanecendo em São Paulo até maio de 1916 e se apresentou em diversos teatros e cinemas, como no Royal Theatro. Entre outras obras, João apresentou a “Fantasia do guarani”, com o quarteto da trupe, e tocou em parceria com o grupo Oito Batutas, liderado por Pixinguinha, em outubro de 1919, no salão do Conservatório39.




  A presença da fantasia de O guarani no repertório de João Pernambuco é sintomática na medida em que, paralelamente ao fato de a Semana de Arte Moderna ter anunciado um novo tempo estético, houve uma presença expressiva da música italiana em São Paulo até meados da década de 1920, perpetuando os autores clássicos e românticos, além da fidelidade aos compositores de ópera italiana, incluindo Carlos Gomes40. No que diz respeito a Canhoto, é notável a influência desse compositor na formação de sua personalidade musical.




  Canhoto iniciou sua carreira artística em Campinas (SP), cidade natal de Carlos Gomes. Teve grande reconhecimento em 1904, aos 15 anos, ao interpretar trechos de O guarani, obra posteriormente gravada por ele entre dezembro de 1925 e julho de 1927, quando se iniciou a gravação elétrica no Brasil. Além disso, ao ouvirmos suas obras, analisadas com mais profundidade no terceiro capítulo, perceberemos os “efeitos sentimentais desenvolvidos pelo romantismo, que utiliza os elementos constitutivos da música – melodia, harmonia, ritmo e timbre – para criar – de um modo semanticamente ‘dirigido’ – uma cascata de emoções”41.




  Além do componente romântico42, observa-se outra característica igualmente importante em sua obra e que a insere na música do século XX, caracterizada pela incorporação crescente de “elementos perturbadores do código tonal”43. Um exemplo a ser ressaltado em sua produção musical é “Viola, minha viola”, na qual são empregados diversos recursos, tais como um efeito de fala por meio do pizzicato ou, ainda, sons indeterminados que produzem um efeito inédito até então; que se saiba, nenhum outro compositor havia lançado mão desse recurso44.




  Outra característica a ser observada nessa mesma obra – e que nos remete tanto à produção musical de Canhoto como ao próprio choro de forma geral – é a questão dos gêneros musicais: nela, por exemplo, o gênero indicado é samba nortista. Quando pesquisamos a seu respeito, não localizamos informações capazes de caracterizá-lo, apesar da grande variedade de fusões que o samba possui e que foram apontadas tanto por Mário de Andrade45 como pela Enciclopédia da música brasileira46. O que percebemos então é que não havia, por parte das gravadoras, preocupação em caracterizar o gênero musical de tais obras, e quando isso ocorria tratava-se de meros rótulos atribuídos pelos funcionários47. Ademais, havia o interesse dos editores de partituras em ocultar determinados gêneros, como no caso do maxixe, picante demais para um público que, naquela época, era formado basicamente por pianistas.




  O mais problemático, a nosso ver, é que o choro se caracterizou justamente pela grande variedade de gêneros musicais que, em certos casos, se mesclaram, determinando a natureza histórica de tais músicas. Assim, um trabalho sobre a música brasileira das três primeiras décadas do século XX terá que rever e até reconceituar tais gêneros e expressões musicais. Como exemplo, cabe destacar a pesquisa sobre o maxixe e a música dos mestres de bandas feita por Régis Duprat e concretizada no LP Maxixes. Nesse trabalho, além da localização de arquivos – como o de Evaristo Tavares Coimbra (1878-1969), mestre da Banda de Santa Cecília, de Pires do Rio (GO); do Mestre Henrique Castellari (1880-1949), regente da Banda Musical Saltense durante cinquenta anos, de Salto (SP); e o da Corporação Musical União dos Artistas, de Itu (SP) –, o autor caracteriza o maxixe inicialmente como um “jeito de dançar” a polca e o lundu e, em seguida, explica o seu surgimento como gênero musical propriamente dito. Nesse momento, aparece a noção de gêneros híbridos:




  Caracterizados pela inserção de elementos variados, células rítmicas sincopadas […], pequenos blocos de caminhamento melódico com características próprias, uma maneira de conduzir a introdução, até pela busca de uma morfologia própria48.
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